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GOVERNADOR PEDE RESTABELECIMENTO DA VERDADE... 
(Conclusão da 1." pág.) 

donda, é amigo pessoal do pres i 
dente da República e contou com 
o seu beneplácito, como também 
com a nossa s impat i a pa ra eleger-
se presidente da Confederação N a 
c iona l da Indústria. A eloquência 
das palavras do Genera l Macedo 
Soares diz bem a situação de de
sespero em que se encontra o mero 
empresar ia l brasileiro. Quando 
procurare i interpretar a angustia 
de que está dominada a classe dos 
industr ia is de São Pau lo , desejan
do a ler tar as autoridades da Repú
bl ica, houve quem quisesse ver em 
nossas p a l a v r M oposição política 
ou doutrinária. 

Ninguém entendeu que as d i f i 
culdades, já quase transponiveis, 
que estão esmagando o parque i n 
dust r ia l de São Pau lo e do Bras i l , 
devem ter no governador deste 
Estado o seu p r inc ipa l intérprete, 
para poderem. chegar aos ouvidos 
dos responsáveis pelo setor da po
lítica f inance i ra nac iona l . São 
P a u l o é o maior parque indus t r i a l 
da América L a t i n a e o Governador 
deste Estado ê, que i ram ou não, a 
voz autor izada pa ra fa lar em seu 
nome. 

Não há dúvida de que a po l i t i 
ca f inance i ra do a tua l Governo da 
República, va i levando o país ao 
desatino e que este se ap rox i 
m a rapidamente de u m f im l a 
mentável, só os cegos não vêem,-e 
como diz o sábio adágio: os piores 
cegos, são aqueles que não querem 
ver. P r o cu ra r a t i ra r a cu lpa do 
malogro do plano f inanceiro , ora 
ao Governo de São Paulo , ora à 
classe dos empresários, é rea l 
mente inaudi to , em setor dessa re
levância. E i s como a isso se re
fere o Gene ra l Macedo Soares; 

"Deseja-se ardentemente o f im 
d a inflação e não se temem sac r i 
fícios para isso. Não são compre- ' 
ensíveis, porém, as advertências 
severas e as referências pe jorat i 
vas que se fazem frequentemente à 
coletividade empresar ia l , t a chan -
do-a de ineficiente, de causadora 
d a inflação e conivente com e l a " . 

M a i s adiante, a inda é o P res i 
dente da' Confederação Nac iona l 
da Indústria quem d i z : " A u m e n 
tam-se os custos dependentes d a , 
ação do Governo, referentes a 
energia elétrica, produtos deriva
dos de petróleo e outros, e não se 
deseja que ha ja acréscimo nos pre
ços da v e n d a " . E ma is : "é ingê
n u a a idéia de que as empresas oo-
dem recorrer a aumentos de seus 
capi ta is pela venda de ações, ou a 
sociedades de investimentos pala 

. colocação de títulos, pois não é 
possível repetir essas operações i n 
def inidamente. E , d iante das per
centagens aterradoras cobradas 
pelas sociedades de investimentos, 
não se^iode pensar em d im inu i r o 
custo da produção". 

Ainda, do Genera l Macedo Soares 
são estas afirmações: " o setor d i 
nâmico do desenvolvimento nac io
n a l não c resceu" ; " d e nada a d i a n 
t a est imular a indústria, em u m a 
política de r ; ango r ra ; " " é fácii 
f a l a r em exportar. D i f i c i l é fazê-
lo, dada a concorrência com que 
nos de frontamos" . E , f ina lmente : 
"será que a inda há gente que pen
sa que é mister reduzir a produção 
pa ra reduzir o consumo, a f im de 
at ing i r à estabilziação? Por acaso 
julga-se que a mão de obra volta
rá à lavoura? Isso não ocorrerá". 

Ass im prossegue o governador 
Adhémar de Ba r r o s : 

" A verdade, a grande e dura 
verdade, é que o plano de combate 

a inflação resultou apenas no des
calabro da situação presente. Dois 
anos dos mais duros sacrifícios 
impostos à classe dos empresários 
da indústria: ao operariado; dois 
anos de sofrimentos incalculáveis 
no setor da agr i cu l tura ; os dois 
mais terríveis anos que já conhe
ceu o povo brasi le iro, resul taram 
inúteis, porque a inflação aí está, 
a devorar os Orçamentos domésti
cos a levar as donas de casa ao 
desespero e o país ao caos. 

Nesta hora, quando qualquer es
pírito sensato e responsável já sen
t i r i a o dever Inelutável de uma 
confissão pública sobre o erro p ra 
ticado, para ao menos obter outra 
vez a confiança da Nação em torno 
do desejo de encontrar melhores 
soluções, o que se vê é insensibi
l idade de querer a t r ibu i r a outros 
seja a classe dos indust r ia i s , - se ja 
ao Governo de São Paulo , a cu lpa 
pela incapacidade ou fa l ta de v i 
são, que conduz i ram a Nação a 
este verdadeiro beco sem saída. 

É chegada a hora de cada u m 
assumir a parte da responsabi l ida
de que lhe cabe 6 chegada a hora 
de voltar sobre o caminho percor
rido e ver i f icar onde está o erro, 
para corrigi- lo honestamente, e, 
pedindo escusas ao povo pelos erros 
contra êle praticados, reen.cetar a 
marcha , mas desta vez t r i lhando o 
caminho da verdade, porque o que 
aí está sendo executado, como po
lítica f inance i ra , é apenas o esta
belecimento do engodo como i n s t i 
tuição Reparem que o cruzeiro 
cada d i a compra menos feijão, ca 
da d ia compra menos leite, cada 
d ia menos arroz, menos legumes, 
menos carne, mas, compra sempre 
a mesma quant idade de dólares. 
Po r que isso? Porque o valor do 
dólar está sendo mant ido a r t i f i 
c ia lmente baixo, para dar a ilusão 
de estabil idade aos que nos o l h s m 
de fora das nossas fronteiras e 
não sabem, porque não estão aqui , 
que os salários, mesmo reajustadr-s 
hoje, não mais permi tem a grande 
ma ior ia dos trabalhadores, sequer 
aquele mínimo de condições de 
vida compatíveis com a dignidade 

humana . 
Entre tanto , os responsáveis pe la 

política f inance i ra nac iona l , que 
a f i rmam desejar a liberdade cam
bial como princípio básico de seu 
programa, hoje p ra t i cam a bur la 
de vender por CrS 2.220, u m dólar 
que n a realidade já deveria be i ra r ' 
a casa dos Cr$ 4.000. 

Po r causa desse dólar ar t i f i c ia ' , 
infl inge-se a lavoura cafeeira u m 
outro terrível prejuízo, que ,so 

mado ao confisco anter iormente 
existente, va i conduzindo r ap ida 
mente à morte a ga l inha dos ovos 
de ouro, que sempre sustentou o 
orçamento cambia l da Nação. E 
para f ing i r estabilização monetária 
mantem-se o valor i r rea l do dó
lar, a cuja conta se deve debitar a 
impossibi l idade de aumentar ES ex
portações brasi le iras, porque todos 
os nossos produtos, por essa razão, 
tornaram-se gravosos. 

P a r a combater a inflação, a p r i 
me i ra providência a adotar é a de 
restabelecer a verdade no setor das 
finanças, a inda que. essa verdade 
dura . e c rua seja terrível de dizer-
se. 

E ass im conc lu i o Senhor Adhé
mar de Bar ros : 

" S e i de industr ia is em São P a u 
lo, daqueles de maior capacidade 
econômica, que encontram di f i cu l 
dades para enfrentar as despesas 
com suas famílias no f im de cada 
mês. M u i t a s são as empresas bras i 
leiras que já t rans fer i ram o seu 
controle acionário a grupos es
trangeiros pela incapacidade de 
sobreviverem com os recursos n a 
cionais. 

E ante esse quadro dramático, 
que papel quer iam que represen
tasse aquele que sub iu as escadas 
do Palácio das Campos Elíseos, 
consagrado pelo voto popular? F a 
le i e cont inuare i falando, com o 
mais alto espírito construtivo. M e u 
papel é de defender São Pau lo 
porque quem defende São Pau lo 
está dando a'.icerce sólido pa ra fe
licidade da grande e quer ida Pátria 
bras i le i ra . 
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Abre-se na região de Bocaina nova frente de ... 
(Conclusão da 1." pág.) 

A f rut i cu l tura de c l ima tempe
rado dos campos da Boca ina pre
sume-se tenha s H o introduz ida já 
no tempo dos vice-reis. E m 1940 
reportagens agrícolas davam con
t a de pereiras de 70 anos de idade 
em plena produção na referida 
Fazenda J a r d i m . Até hoje subsis 
tem n a região trechos empedrados 
da estrada que subindo- de P a r a t i , 
no Atlântico, v i n h a m ter ao vale 
do Paraíba, carreando café Sub
sistem a inda ao longo desse rotei
ro construções dos grandes senho
res rura i s do B r a s i l colônia e dos 
tempos do império, atraídos pelo 
c l ima e situação priv i legiadas da 
região. Nessa ordem de idéias, t u 
rismo também será temá v io obr i 
gatório para o programa da Socie
dade Amigos da Boca ina , que E.O 
cuidar da promoção agrícola t am
bém real iza articulações com a Se 
cretar ia de Tur ismo. 

REUNIÃO C O O R D E N A A 
PROMOÇÃO 

Com a presença do eng. a gr 
José C a l i l , diretor geral do De 
partamento da Produção Vegetal e 
chefe de gabinete da Secretar ia da 
Agr i cu l tu ra , respondendo peia 
Pasta , pres id ida pelo eng. W i l l i a m 
M a r i n h o L u t z e .secretariada peio 
deputado federa] L i n o M o r g a n a 
realizou-se, terça-feira última, às 
17 horas, no auditório da Re f ina -
dora Pau l i s ta , a reunião convocad i 
para coordenar a ofensiva agrí
cola p ione ira rumo a Boca ina , 
presentes os prefeitos Wa l t on Fe r 
reira Lei te e Benedito O l i v e i r a R a 
mos, de São José do Bar r e i r o e 
Are ias ; os engenheiros agrônomos 
Olavo A . de L i m a Rocha , delegado 
regional do I N D A ; Edgar F e r n a n 
des Te ixe i ra , diretor da Divisão de 
Fazendas Exper imenta is do Ins t i -

NORMAS PARA P L A N E J A M E N T O NA ADUBAÇÃO D E . . . 
(Conclusão da 1." pág.) 

Ora , a queima const i tu i uma da* 
piores formas de transformação do 
relvado do pasto, que deveria re-
piesentar carne e leite; contudo, 
por fa l ta de métodos rac ionais de 
aproveitamento, t ransforma-se em 
labaredas e fumaça. E m tais con
dições, o emprego de adubos só po
deria agravar o m a l , propic iando 
" m a i s l enha para a fogue i ra " , pois 
a. macega de mato ser ia mui to au 
mentada . 

Antes que passe a apl icar fer t i l i 
zpntes em suas áreas de apascen-
tamento, é ndispensável que o i n -
vernista ou cr iador habitue-se a 
manejar forrageiras e rebanhos, 
apl icando técnica a tua l i zada . O 
mais ind i ca l o é proceder ao levan 
tamento plani-altimétrico da pro
priedade, o que permitirá traçar so

bre a p lanta a divisão dos pastos, 
os corredores, os currais e os está 
bulos. Nesse p lanejamento são le 
vados em conta os diferentes fato
res que, no conjunto, concorreai 
para a maior produt iv idade an ima i , 
bem como as divisões que poss ib i l i 
t a m reduzir as caminhadas e duo 
deslocamentos vert icais, o aprovei
tamento rac iona l das aguadas, a 
distribuição das árvores de sombra-, 
a colocação dos cochos de sa l , etc. 

Procede-se depois à análise do 
solo, com oase em amostras d a i 
pr inc ipa is manchas . A p a r t n dos 
resultados dessa análise é que se 
programa a fertilização dos vários 
pastos, tendo em vista suas defi
ciências específicas em nitrogênio, 
fósforo e potássio. 

Os adubos podem ser aplicados 

em superfície, nos pastos já exis
tentes, sempre após a re t i rada do 
lote de gado para outra unidade,. 
No caso da formação de novas pas 
tagens, os fasfatos e o calcário tse 
fôr q caso) cerão incorporados du 
rante as operações de aração-gra 
dagem. Os ntrogenados e potás^i 
cos, pe la sua ma ior solubi l idade, se 
rão esparramados sobre o terreno 
quando as olantas estiverem reco
br indo já a maior porcentagem da 
área. 

Os pastos fert i l izados devem re
ceber, desde o in ic io de sua ut i l i za
ção, maior número de animais por 
hectare do que aquele -em voga na 
região. Esse detalhe é impor tan
te para que se consiga mante i 3 
pasto na a l tura recomendável, ev i 
tando que " p a s s e " e se perca por 
fa l ta de utilização. 

tuto Agronômico; Pedro Azevedo, 
chefe da Secção F a u n a F luv ia l e 
Lacustre do Departamento da Pro
dução A n i m a l ; V i c t o r C. dei Maza.ij 
Suárez, assessor téneíco fruticultora 
da Fazenda Lageado, na Bocait)a,<j 
eng. A lc indo Louzada Lea l da Cos- .• 
ta, do D . E . R . ; Rubens Monte ; ro l 
e M a r i a Augusta Barbosa Carvalho^ 
Ribe iro , advogados do Estado; eng.3 
agr. R a u l T a c l a e -jornalista Mouv l 
pyr Monte i ro , assessor de impren-| 
sa da D G do Departamento 'lá| 
Produção Vegeta] e os prop'rielá-| 
rios rura is da região, srs.: Car los l 
Afrânio da C u n h a Mattos. C. daj 
C u n h a Mat tos e Gu i lhe rme Vieira, 
co-proprietários da Fazenda Ser ia 
dos 7 Espetos; Jorge Áureo Celidô
nio, Fazenda P i n h a l ; Pau lo Mar i 
nho Lutz , Fazenda Serra da Bo-' 
caina;-Maurício Neves de Oliveira, 
Fazenda Pessegueiro; V i rg i l i o Pe
n a e Lu i s de A lme ida Pena. Fa
zenda J a r d i m ; Inácio Rubens, Fa 
zenda tío Conde; Cesar Cortes S i -
gaud e Joaquim Ju l i o Germano 
Sigaud. co-proprietários. da F a 
zenda M ine i r o ; Joaqu im Pa iva F i 
lho, Sítio Santo Antonio (7 Espe- . 
tos) ; A r a c i m i M a n u s Costa, F a 
zenda das Pa lme i ras ; Olavo G u i 
marães, administrador do núcleo 
colonial Senador Vergueiro do 
I N D A : e Rubens Melo da Fazenda 
da Made i r e i ra Pau l i s ta S . A . (Ma-
deir i t ) . Pa r t i c i pa ram também da 
reunião o dr. M a r i n h o Lutz , repre
sentando a Família L u t z : Frank 
Bancro f t Wa lke r ; Pau l o W i r t h , d i 
retor da Companh in de Hotéis; .< 
Angelo Ippol i to F i l ho , médico em ] 
Taubaté; José d a Costa Samp&'0; 
P r imo , de Cruze i ro ; José de M a - j 
mis, agr icultor e vereador em Sio-I 
José do Bar re i r o : José Te ixe i ra" 
Mesqui ta , vice-prefeifo de Areias; 
Paulo Sampaio, vereador em, 
Are ias ; Gera ldo R ibe i ro ; Gilberto j 
Rabel lo Soares Machado , do Clubsí 
dos 200. 

ATOS LEGISLATIVOS 
LEI N. 9 274, DE 28 DE MARÇO DE 1966 

' Dispõe sobre criação de estabelecimento de ensino 
A ASSEMBLÉIA L E G I S L A T I V A D O E S T A D O D E S A O P A U L O , de

creta e eu, Franc isco F ranco , n a qual idade de seu Presidente, promulgo nos 
termos do artigo 25, parágrafo único, da Constituição Es tadua l , a seguinte l e i : 

Art igo 1.° — É criado um G r u p o Escolar no bairro de Va l inhos , em 
T a t u i . • • 

Ar t i go 2.° — A lei orçamentária do exercício em que se der a i n s 

talação do estabelecimento de ensino ora criado consignará dotações necessárias! 
a ocorrer às respectivas despesas. % 

*Arti£0 3.° — Es ta lei entrará em vigor na data ce sua publicação.:; 
Ar t i go 4.° — Revogam-se as disposições em contrário. y 
Assembléia Leg is la t iva do Estado de São Paulo , aos 28 de março 

de 1966. 
F R A N C I S C O F R A N C O , Presidente 

Pub l i c ada na Secretar ia da Assembléia Leg is lat iva do Estado de São 
Paulo , aos 28 de março d3 1966. 

Pau lo de Castro Vianna, Diretor G e r a l , Subst i tuto 

DIÁRIO DO EXECUTIVO 
GOVERNO 00 ESTADO 

D E C R E T O N . 46.114, D E 25 D E MARÇO D E 1966 

Regu lamenta o disposto no ar t i gc 17 da L e i Estadua l n . 8.101, de 16 de abr i l 
de 1964, reval ida o Decreto n . 45,510 de IS de novembro de 1965 e dá outras 

providências 
ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S , G O V E R N A D O R D O E S T A D O 

D E SÃO P A U L O , usando de suas atribuições legais, 

Decre ta : 
A r a , . ' 1.° — De conformidade com o artigo 17 da Le i Estadual 0. 

8.101, de l o de abr i i de 1964 e, consoante os estudes apresentados pelo Egrégio 
T r i b u n a l dr Justiça constante do processo n . G-11.155/64, a Comarca da Ca
pi ta l , no v.«ante à Justiça de Menores, f i ca subdiv id ida em quatro regiões: Nor
te, S u l , Leste e Oeste. 

• ' , A r t i go 2.° -— A legião Norte discipl ina-se pelo disposto no Decreto 


